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RESUMO 

O presente estudo caracteriza-se enquanto revisão bibliográfica, fundamentada no Estado 

da Arte referente aos anos de 2014 a 2019, sobre o instrumento orçamentário denominado 

de Plano Plurianual – PPA. A pesquisa utilizou as bases de dados EBSCO, SCOPUS e 

SCIELO, bem como, realizou-se uma investigação junto a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES. O PPA é o principal 

instrumento de planejamento da Administração Pública, materializa-se por meio de um 

documento estratégico cujo conteúdo contempla o conjunto de políticas públicas que 

afetam a vida da população, entretanto, a complexidade do ato de planejar e o alto rigor 

burocrático pode ser limitador de sua eficácia. A participação popular efetiva, a tempo 

que representa um grande desafio para os governos, pode conceber o mecanismo de 

aproximação da Administração Pública com as demandas reais da sociedade. 

Palavras-chave: plano plurianual; PPA; administração pública. 

 

INTRODUÇÃO 

O Plano Plurianual - PPA, principal instrumento de planejamento da Administração 

Pública, é também um dos principais instrumentos para induzir o desenvolvimento de 

territórios. No PPA estão contidos os objetivos, as diretrizes e as metas do governo para 



                                    

um período de quatro anos, contendo, inclusive, o período de transição entre o fim de uma 

gestão e o início da outra. Estabelecido pela Constituição Federal de 1988, consiste em 

obrigação do Poder Executivo sua elaboração, e ao Poder Legislativo transformá-lo em 

lei.  

No PPA as políticas de governo buscam representar as ideologias ou propostas dos 

partidos vencedores no pleito eleitoral. O PPA é um documento estratégico cujo conteúdo 

contempla o conjunto de políticas públicas que afetam a vida da população, temas como 

saúde, educação, saneamento, desenvolvimento urbano, meio ambiente e infraestrutura 

são objeto de iniciativas constantes no plano. É um instrumento legal que expressa as 

escolhas do governo e da sociedade por meio das políticas públicas que se pretendem 

implementar visando a promoção do desenvolvimento por meio da aplicação de recursos 

tributários, na redução das desigualdades (GAPINSKI, 2016; MENON, 2018). 

Destarte, considerando a importância desse instrumento de planejamento, a pesquisa 

objetivou realizar um levantamento bibliográfico, por meio do Estado da Arte sobre o 

tema, analisando artigos de alto impacto divulgados no período de 2014 a 2019 visando 

apresentar um quadro geral dos estudos referentes à temática escolhida no período 

limitado e objetivando conhecer o que de mais recente vem sendo estudado, além de traçar 

as principais características sobre PPA. 

 

METODOLOGIA 

Fora realizado levantamento bibliográfico com o objetivo de conhecer o que de mais 

recente vem sendo estudado sobre o instrumento orçamentário denominado de Plano 

Plurianual – PPA. Está fundamentado no Estado da Arte, o qual na concepção de Ferreira 

(2002); Megid Neto (2001); Nogueira e Fernandez (2019) tem por característica a 

construção de um inventariado pertinente a uma determinada área específica de 

conhecimento e permite reconhecer os referenciais teóricos, as abordagens metodológicas 

e as implicações das investigações. Selecionou-se artigos de alto impacto adotando para 

tanto alguns critérios de seleção, estabelecendo-se primeiramente a intenção do estudo. 

A pesquisa utilizou as bases de dados EBSCO, SCOPUS e SCIELO, bem como, realizou-

se uma investigação junto a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior - CAPES a fim de encontrar material publicado junto a Revista de Administração 



                                    

Pública – RAP, foram fixadas as palavras-chave a serem pesquisadas por meio de 

símbolos de truncagem e operadores booleanos, conforme segue: (*plano plurianual) 

AND (ppa); com período de análise de 2014 à 2019 visando apresentar um quadro geral 

dos estudos referentes à temática escolhida no período limitado. Obteve-se um resultado 

de 95 artigos, posteriormente, foram determinados alguns procedimentos de filtragem: 

excluindo-se artigos repetidos, seleção por periódicos, efetuando-se um recorte de até no 

máximo Qualis B3, apreciação por título e abstract, localização dos trabalhos em formato 

original e ainda uma leitura preliminar dos estudos encontrados e só após, localizada 

motivação que justificasse aqueles não alinhados ao tema de interesse foram descartados. 

Por fim, da aplicação dos critérios de inclusão e exclusão descritos, a pesquisa ficou 

delimitada num total de 25 trabalhos, os quais passaram por uma leitura sistemática e 

análise dos mesmos. Estes artigos encontrados foram lidos na íntegra de forma 

aprofundada, extraindo-se deles as suas principais informações, constituindo o corpus da 

pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O Estado da Arte efetuado sobre Plano Plurianual forneceu uma visão geral abrangente 

da literatura relacionada. Ademais, permitiu conhecer como esse fenômeno é abordado 

em âmbito municipal, estadual e federal, sobretudo, no meio acadêmico. Percebeu-se 

inicialmente uma grande gama de investigações que se utilizam do instrumento 

orçamentário para dar suporte a suas pesquisas, ou seja, o PPA é utilizado para análise e 

entendimento do meio social local. 

Pois bem, quanto ao aspecto metodológico dos artigos ora selecionados e apreciados, a 

grande maioria dos estudos, perfazendo um total de sete caracterizaram-se enquanto 

pesquisa descritiva, seguido por quatro estudos de caráter exploratório e um explicativo. 

Ainda se observou dois estudos de caso, uma pesquisa etnográfica e uma pesquisa ação. 

Cerca de catorze estudos utilizaram análise documental, três deles revisão da literatura e 

os demais utilizaram outras metodologias. Verifica-se que houve uma predominância de 

estudos utilizando a pesquisa qualitativa, seguida por estudos quali-quantitativos, e ainda 

três pesquisas de cunho quantitativo. 



                                    

O PPA é um dos principais instrumentos de governança, considerado enquanto um 

conjunto de interações sociais, sendo necessário observar seu contexto (KRAUSER, 

2018), esse documento é expressivo indicador das decisões políticas, econômicas e 

sociais num determinado espaço de tempo (OLIVEIRA; MORAIS; GOES, 2018), 

considerando que sua elaboração abrange o ciclo de gestão de um governo. É o 

instrumento central de planejamento da administração pública (HENRICHS; BLANSKI; 

OLIVEIRA, 2016) e deve estar em consonância com a realidade local de cada território 

em que as especificidades venham a ser consideradas, baseando-se em um diagnóstico 

local (SANTOS; SILVA, 2016). As Políticas Públicas – PP afiguram notoriedade, tendo 

em vista que são parte primordial da estrutura desse instrumento, tal qual, norteiam e 

direcionam a realidade social. Carvalho (2017) define o PPA como um instrumento de 

materialização das mesmas, ou ao menos o deveria ser, entretanto, nem tudo que é 

programado junto ao PPA pelo governo consegue ser executado (KRAUSER, 2018), 

sofrendo as leis orçamentárias modificações durante seu processo (CASTRO et al., 2015). 

Paulo (2016), alerta para a complexidade do ato de planejar, destacando que a atuação 

governamental, regida pela legalidade e pelo rigor burocrático de seus procedimentos, é 

pressionada continuamente a maior eficiência, eficácia, efetividade e transparência de 

seus atos. A alta complexidade do plano, pode, por vezes, direcionar as ações do governo 

para meras medidas operacionais e de frágil impacto. Os programas traçados no PPA 

(HENRICHS; BLANSKI; OLIVEIRA, 2016), afetam direta e indiretamente a sociedade. 

Os atores envolvidos na elaboração do PPA são significativos para o direcionamento do 

mesmo (ARAUJO et al., 2018); o papel do administrador tem destaque, porquanto o 

caráter decisório de sua atuação pode ser envolvido para ganhos sociais ou também, 

burocratização mediante as leis que regem o processo orçamentário e preferências ou 

interesses particulares (BARCELOS; CALMON, 2014).  

O PPA pode ser utilizado para observar que tipo de governo se tem, o que eles preconizam 

e se seguem o modelo de desenvolvimento em curso. Mais que isto, os planos 

orçamentários podem ser utilizados a fim de manter a hegemonia do próprio sistema 

vigente. Castro (2015) explana que ocorre uma grande força dos interesses do capital, o 

qual direciona as decisões políticas materializadas nesses planos para seu próprio 

proveito. Garcia (2017), indica que os moldes de gestão e o planejamento orçamentário 



                                    

na atualidade refletem a dinâmica de uma cultura política afiançada na lógica de poder. 

De outro norte, verificou-se a importância de mecanismos de monitoramento e avaliação 

do PPA, bem como, a urgência de aprimoramento destes. Para Silva et al. (2016), é 

indispensável uma efetiva participação por parte do Legislativo no que condiz ao ato de 

fiscalização.  Por fim existe a necessidade de efetiva participação social junto ao processo 

de elaboração do PPA, Araújo; Santos Filho; Gomes (2015), discorreram que a realização 

de audiências públicas durante a preparação dos planos quando factual significa um 

grande avanço frente os desafios contemporâneos marcados por um Estado que cada vez 

mais responde aos interesses do capital, impondo ajustes fiscais, cortes de gastos sociais, 

dentre outros. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O PPA caracteriza-se como o principal instrumento de planejamento da administração 

pública que engloba um ciclo de governo, é expressivo indicador das decisões políticas, 

econômicas e sociais num determinado espaço de tempo. Por meio dele é possível analisar 

um governo, o que eles preconizam e se seguem o modelo de desenvolvimento em curso. 

As Políticas Públicas – PP são parte primordial da estrutura do instrumento, visto que 

direcionam a realidade e o desenvolvimento social, contudo, algumas características do 

plano, dentre elas, a complexidade do ato de planejar e o alto rigor burocrático que 

demandam os dispositivos legais de seus procedimentos inferem diretamente na sua 

execução, podendo caracterizar ações de frágil impacto.  

A participação social junto ao processo de elaboração do PPA é fundamental, vez que, 

significa um grande avanço frente os desafios contemporâneos e direciona o mesmo para 

que ações e programas estejam em consonância com a realidade local de cada território e 

impactem positivamente na melhoria da qualidade de vida da população. 

Existe um grande desafio em formular, executar, monitorar e avaliar o PPA 

conjuntamente entre sociedade e entidade governamental, a aproximação do meio 

acadêmico com o estudo dos instrumentos orçamentários pode representar avanços nesse 

contexto. 
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